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Legislação&TributosSP

Locaçãopor
temporada
voltará à
pautadoSTJ
Opinião Jurídica

MaxBandeira

A
jurisprudência do
Superior Tribunal
de Justiça (STJ),
firmada nos
recursos especiais

nº 1.819.075 e nº 1.884.483,
tem considerado válidas
convenções condominiais que
proíbem a locação por
temporada de unidades
residenciais. Naqueles
precedentes, firmou-se o
entendimento segundo o qual a
alta rotatividade de inquilinos
poderia desvirtuar a função
residencial da unidade,
comprometendo a convivência
no condomínio.

Otemavoltaráàpautado
tribunalembreve,como
julgamentodoREspnº
2121055/MG,derelatoriada
ministraNancyAndrighi,emque
recentementeoAirbnb,conhecida
plataformadelocaçãopor
temporada,foiadmitidocomo
assistente.OSTJdefiniráquão
amplaspodemserasrestriçõesa
prioriaoexercíciododireitode
propriedadeimpostaspelavontade
coletivadoscondôminos.Trata-sede
umaoportunidadeparaqueo
tribunalrepareoentendimento
anterior, limitandoseualcance.Será,
também,umaocasiãoparaquese
avalieoimpactoeconômicoesocial
dessaatividade,quepassouater
papelexpressivonadinâmicade
muitascidades.

Odireitobrasileironão
distinguelocaçõesdecurtoprazo
deacordocomoveículoutilizado
paraoanúncioeaformaçãode
contratos.Aodisciplinaralocação
deimóveisurbanos,aLeiFederalnº
8.245,de1991,especificatrêstipos
ideaisdelocação:aresidencial
(artigos46e47),anãoresidencial
(artigos51a57)ealocaçãopor
temporada(artigos48a50).Sejam
iniciadosapartirdeplacasafixadas
nopróprioimóvel,anúnciosem
periódicosimpressosou
aplicativos,oscontratosdelocação
serãoclassificadosdeacordocom
ostiposlegaisporsuas
característicaspróprias.É
irrelevanterecorreraoveículopor
meiodoqualoobjetofoi
anunciadoparadeterminar
suanatureza.

Umaestadiadepoucosdias
podeser tãoresidencialquanto
umalocaçãopor30meses,desde
queousodaunidadepermaneça
restritoa finsdehabitação.A
locaçãopor temporada, inclusive
quando intermediadapor
plataformasdigitais,não
transformao imóvel emhotel
nemaltera sua funçãosocial.

Emboranãosejaabsoluto,o
direitoàpropriedadeé
expressamenteprotegidopela
ConstituiçãoFederal (artigos5º,
XXII,e170, II).Ousoda
propriedadepodeserdisciplinado,
sobretudoemambiente

condominial,masessadisciplina
deveseradequada,necessáriae
proporcionalaofimquesepropõe
atingir.Pressupostosabstratose
preconceituososcontramodelos
emergentesdeocupaçãourbana
nãosãosuficientespararestringir
locaçõesportemporada.

Emmuitoscondomínios,
locaçõesdecurtaduraçãosão
praticadasháanos semqualquer
ocorrência relevante.Na
ausênciadedadosquesustentem
quea locaçãoporaplicativo
atraia inquilinosmais suscetíveis
aocrimedoquea locação
anunciadaporoutrosmeiosou,
ainda,queaproibiçãode
locaçõespor temporadaseja
capazdereduzira
suscetibilidadedeum
condomínioacrimes,nãohaverá
justificativaparaaproibiçãoa
prioridesseusodo imóvel.

Épossível regrarautilizaçãodo
imóvelpornãoproprietários,
aumentandoapercepçãode
segurançadoscondôminos, sem
prejudicar,de formadefinitiva,a
utilizaçãoeconômicadobem.
Pode-se,porexemplo, reforçaras
penalidadesaplicáveisemcasode
violaçõesaosossegoeà
segurançadocondomínioouaté
mesmoestabelecer regrasclarase
mais rigorosasarespeitoda
admissãoepartidade inquilinos,
exigindo-se,porexemplo,a
apresentaçãodecópiasde

documentosecertidões.
Atecnologia, inclusive,
podeauxiliarnessecontrole,
comsistemasderegistro
eletrônicoemonitoramento
deacesso.

Alocaçãoéumadasmais
importantesexpressõesda
faculdadedefruirdacoisa,
inerenteàpropriedade(artigo
1.228doCódigoCivil).Em
localidadesturísticasoucom
vocaçãosazonal,comocidades
litorâneasedestinosdeférias,boa
partedovalordemercadodas
unidadesdecorre justamentede
suaaptidãoparagerarrendacom
locaçõesportemporada.Proibir
esseusoequivaleria,naprática,a
desvalorizaros imóveise
inviabilizarseuaproveitamento
econômicoemperíodosnão
destinadosaousopessoaldo
proprietário,alémde
comprometeropotencialde
atraçãodeinvestimentos
imobiliárioseprejudicara
sustentabilidadefinanceirade
empreendimentos.

Numcondomínio,odireitode
propriedadedeumcondôminoou
deumgrupodecondôminos
eventualmentemajoritárionãose
sobrepõenemanulaodeoutros
condôminos.Odireitobrasileiro
reconhecequeosdireitos
fundamentais têmeficáciaperante
terceiros(drittwirkung):a
autonomiaprivadaénãopode

sobrepujaroteordedireitos
fundamentais
constitucionalmenteassegurados.
Noexercíciodopoderde
auto-organização,previstono
artigo9º,parágrafo3º, “c”,daLei
nº4.591,de1964, todosos
condôminoseocondomínio
devemrespeitoaodireitode
propriedadedecadacondômino,
individualmenteconsiderado.

É legítimaapreocupaçãode
preservaraconvivência,a
segurançaesossegodos
condôminos.Nãoobstante,
qualquer limitaçãoaodireitode
propriedadedeveser feitapelo
órgãocondominialcompetentea
partirdefundamentação
adequadaeconcreta,adotando-se,
preferencialmente,amedida
menoslesivaaodireitode
propriedade.Condomíniosnão
sãomicroestadosautônomos,com
competênciapararestringir
direitos fundamentaiscombase
emcláusulasvagasoutemoresnão
comprovados.

MaxBandeira é advogado, sócio do
BDABandeiraDamascenoAdvogados

Este artigo reflete as opiniões do autor,
e não do jornal Valor Econômico.
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de qualquer natureza emdecorrência
do uso dessas informações

COMPANHIA AGRÍCOLA QUATÁ
CNPJ/MF nº 45.631.926/0001-13 - NIRE 35300088042

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os Srs. Acionistas da Cia. Agrícola Quatá (“Cia.”) convocados a se reunirem nas Assembleias Gerais Or-
dinária e Extraordinária (“AGOE”), a serem realizadas, de forma exclusivamente digital, no dia 31/07/2025 às
11:00h, por meio de plataforma digital a ser disponibilizada pela Cia. e enviada por e-mail a cada Acionista, sem
prejuízo do envio do Boletim de Voto à Distância (“BVD”), nos termos da Instrução Normativa da Comissão de
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29/03/2022, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em matéria
ordinária (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, as
Demonstrações Financeiras acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício fin-
do em 31/03/2025; (ii) destinar o resultado do exercício social findo em 31/03/2025; (iii) fixar a remuneração
global dos administradores da Cia. para o período de agosto de 2025 a julho de 2026; (iv) aprovar a renúncia e
eleição de membro do Conselho de Administração; e, em matéria extraordinária (v) deliberar sobre a transfe-
rência de quotas proposta pelos sócios da acionista JEFL Participações Ltda. Informações gerais: • Encontram-
-se à disposição dos Acionistas, na sede da Cia. e no link: Zilor AGOE 24 25 as Demonstrações Financeiras da
Cia. acompanhadas do Relatório da Administração e do Parecer dos Auditores Independentes, publicados no
dia 30/06/2025, no Jornal Valor Econômico às páginas C8, demais documentos a serem deliberados na AGOE,
bem como as demais informações para a participação virtual na AGOE, inclusive o Boletim de Voto à Distân-
cia. • Os Acionistas que desejarem participar da AGOE deverão confirmar sua participação, até 48h antes do
horário do início das Assembleias, por resposta ao e-mail enviado pela Cia., para recebimento das orientações
de acesso à plataforma digital, indicando o(s) nome(s) do(s) representante(s) legal(is) que estará(ão) presen-
te(s), acompanhada dos documentos digitalizados que comprovem os poderes de representação do Acionista.
São Paulo, 15/07/2025. F. Amaury Olsen – Presidente do Conselho de Administração. (15,16,17)

SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE ESTAMPARIA DE METAIS - SINIEM
CNPJ 62.506.233/0001-18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocadas todas as empresas representadas pelo SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA
DE ESTAMPARIA DE METAIS - SINIEM, inscrito no CNPJ sob o nº 62.506.233/0001-18, empresas
associadas ou não, para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada, de forma presencial na
sede do sindicato na Av. Paulista, 1313 - 8º andar - conjunto 804 - São Paulo/SP, ou por meio do
aplicativo Zoom, a se realizar no dia 04 de agosto de 2025 às 15 horas ou 15 minutos depois, às
15:15 horas, em segunda convocação, destinada a atender aos fins especificados nos artigos 612
e 859 da CLT e tendo em vista as reivindicações salariais dos trabalhadores metalúrgicos
representados pela Federação dos Sindicatos de Metalúrgicos da FEM-CUT-SP e pela Federação
dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico no Estado de São
Paulo - Força Sindical; e pelos Sindicatos dos Trabalhadores de Campinas, Itatiba, Jaguariúna e
região, Limeira, Santos, São Carlos, São José dos Campos, Birigui, representados por suas
respectivas entidades sindicais, bem como a discussão e votação da cláusula da Contribuição
Assistencial dos Empregadores e de outras contribuições que vierem a ser instituídas por lei ou
definidas pela Diretoria do SINIEM, além da discussão e votação de outorga de poderes à Diretoria
deste sindicato para denunciar, perante a autoridade competente, as Convenções Coletivas de
Trabalho e Acordos Coletivos que estejam sendo descumpridos ou desrespeitados pelos Sindicatos
dos Trabalhadores que são seus signatários. Para a instauração de instância ou celebração de
acordo, observar-se-á na 1ª ou na 2ª convocação, o quorum legal.

São Paulo, 16 de julho de 2025
ROGERIO PAYREBRUNE ST. SÈVE MARINS - Presidente

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2025/DETRAN/MT

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de Ampliação e
Reforma da 30ª Ciretran, em Paranatinga/MT.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 01/08/2025 ÀS 08h30 horário local (horário de
Brasília 09h30).
RETIRADA DO EDITAL: http://www.seplag.mt.gov.br/ - link: Portal de Aquisições:
https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/ ou no Portal de Transparência do Detran -
https://www.detran.mt.gov.br/web/detran-transparencia/concorrencia.
INFORMAÇÕES: (0**65)3615-4757/4791 ou no endereço Av. Paiaguás, nº 1000,
Res. Paiaguás, Cuiabá-MT, ou via e-mail: licitacoes@detran.mt.gov.br.

CAROLINA FIGUEIRA BALBINO DORILEO SILVEIRA
Agente de Contratação/Pregoeira

DETRAN/MT

JBS S.A.
CNPJ/MF nº 02.916.265/0001-60 – NIRE 35.300.330.587 – Companhia Aberta de Capital Autorizado

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 13 de maio de 2025 às 10:00 Horas
Data, Hora e Local: 13 de maio de 2025, às 10:00 horas, na sede
social da JBS S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São
Paulo, na Avenida Marginal Direita do Tietê, 500, Bloco I, 3º Andar, Vila
Jaguara, CEP 05118-100 (“Companhia”), presencialmente e por vídeo
conferência. Convocação: convocação enviada por e-mail aos membros
do Conselho de Administração, nos termos do artigo 18 do Estatuto Social
da Companhia. Presença: verificado o quórum necessário à instalação
da Reunião do Conselho de Administração da Companhia, diante da
presença da totalidade dos seus membros, nos termos dos artigos 15 e
18 de seu Estatuto Social, a saber: Jeremiah O’Callaghan (Presidente),
José Batista Sobrinho (Vice-Presidente, representado por Jeremiah
O’Callaghan, na forma do Artigo 15, Parágrafo Único, do Estatuto Social
da Companhia), Wesley Mendonça Batista, Joesley Mendonça
Batista, Alba Pettengill, Gelson Luiz Merisio, Francisco Turra,
Carlos Hamilton Vasconcelos Araujo,Kátia Regina de Abreu Gomes,
Paulo Bernardo Silva e Cledorvino Belini. Compareceram, também,
durante a reunião, os Srs.Wesley Mendonça Batista Filho, Presidente
Global de Operações, Guilherme Cavalcanti, CFO Global e Diretor de
Relações com Investidores, Daniel Pitta, Diretor Jurídico, Fabiano
Delgado, Gerente Executivo de Planejamento Financeiro, e a Sra. Chris-
tiane Assis, Diretora de Relações com Investidores, todos colaboradores
da Companhia. Compareceram, também, os Srs. Fabian Junqueira e
Ricardo Ribeiro, representantes da KPMG Auditores Independentes Ltda.
(“KPMG”). Composição da Mesa: Jeremiah O’Callaghan, Presidente
da Mesa; Milena Hitomi Yanagisawa, Secretária da Mesa. Ordem do
Dia: (i) eleição do Presidente do Conselho de Administração; (ii) apre-
sentação do panorama do mercado e das operações da Companhia e de
suas subsidiárias, incluindo o panorama do mercado relacionado ao pe-
ríodo encerrado em 31 de março de 2025; (iii) análise e apreciação das
demonstrações contábeis intermediárias acompanhadas do Relatório do
Auditor Independente da Companhia referentes ao período encerrado em
31 de março de 2025 (“Demonstrações Contábeis”); (iv) apreciação da
manifestação do Comitê de Auditoria Estatutário (“CAE”) da Companhia
acerca das Demonstrações Contábeis; (v) discussão com os represen-
tantes da KPMG Auditores Independentes Ltda. sobre o Relatório do
Auditor Independente das Demonstrações Contábeis (“Relatório do
Auditor Independente”); (vi) discussão e deliberação acerca do encami-
nhamento para divulgação das Demonstrações Contábeis e do Relatório
do Auditor Independente da Companhia referentes ao período encerrado
em 31 de março de 2025; (vii) apresentação e atualização sobre as
operações de liability management da Companhia; (viii) discussão e
deliberação sobre a alteração da composição dos membros dos Comitês
de Assessoramento ao Conselho de Administração; (ix) reporte sobre as
atividades do Comitê de Governança, Remuneração e Nomeação, do
Comitê de Responsabilidade Socioambiental, do Comitê Financeiro e de
Gestão de Riscos, do Comitê de Partes Relacionadas, do CAE e do Comitê
de Pessoas e Oportunidades; e (x) outros assuntos de interesse da
Companhia. Discussões e Deliberações: (i) a reunião iniciou-se com
os membros do Conselho de Administração que deliberaram por unani-
midade, com abstenções dos Srs. Jeremiah O’Callaghan e José Batista
Sobrinho eleger: (a) como Presidente do Conselho de Administração,
o Sr. Jeremiah O’Callaghan, irlandês, casado, engenheiro, portador da
Cédula de Identidade RG nº 13.668.165-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF
sob o nº 012.266.188-55 e (b) como Vice-Presidente do Conselho
de Administração, o Sr. José Batista Sobrinho, brasileiro, casado,
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 172.026 SSP/DF,
inscrito no CPF/MF sob nº 052.970.871-04, ambos residentes e domici-
liados no município de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço
comercial no mesmo município, na Av. Marginal Direita do Tietê, 500,
Bloco I, 3º Andar, Vila Jaguara, CEP 05118-100 para o mandato unificado
de 2 (dois) anos, encerrando-se na assembleia geral que deliberará sobre
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2026; (ii) momento seguinte, os Srs. Guilherme
Perboyre Cavalcanti e Wesley Mendonça Batista Filho e a Sra.
Christiane Assis apresentaram o panorama das operações da Companhia
e de suas subsidiárias no trimestre findo em 31 de março de 2025; (iii)
os membros do Conselho de Administração analisaram e discutiram as
Demonstrações Contábeis relativas ao período findo em 31 de março de
2025, elaboradas segundo os princípios contábeis brasileiros e interna-
cionais, de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 21 (R1), emitido
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), das normas interna-
cionais de contabilidade International Financial Reporting Standards (IFRS)
e Public Company Accounting Oversight Board (PCAOB); (iv) o Sr. Carlos
Hamilton Vasconcelos Araujo, Coordenador do CAE, informou que os

membros do CAE: (a) analisaram as Demonstrações Contábeis; (b)
acompanharam os trabalhos realizados pela KPMG por meio de indagações
e discussões; e (c) formalizaram questionamentos sobre os atos e as
transações relevantes efetuados pelos administradores da Companhia
contemplados nas Demonstrações Contábeis. Com base na revisão, nas
informações e esclarecimentos recebidos e considerando o Relatório do
Auditor, os membros do CAE declararam que avaliaram as Demonstrações
Contábeis da Companhia referentes ao período findo em 31 de março de
2025, com ênfase na aplicação das práticas contábeis e no cumprimento
das normas aplicáveis, considerando que estão adequadas e refletem as
informações da Companhia nelas contidas, recomendando que sejam
encaminhadas para avaliação do Conselho de Administração da Compa-
nhia; (v) o Sr. Fabian Junqueira, representante da KPMG, realizou
apresentação sobre os trabalhos desenvolvidos pela KPMG em relação
às Demonstrações Contábeis, destacando a independência, as comuni-
cações requeridas dos auditores, e também, informaram que não houve
divergência com a administração da Companhia, nem tampouco tiveram
conhecimento com base nos trabalhos de revisão realizados de indícios
de fraude ou erros, conflitos de interesse, deficiências significativas ou
fraquezas, materiais nos controles internos e que os processos de con-
tingências foram revisados pelos auditores independentes com base nas
normas de revisão aplicáveis. Ademais, o Sr. Fabian Junqueira informou
que não houve assunto identificado globalmente que pudesse impactar a
independência profissional da KPMG, que a KPMG obteve acesso a todas
as informações solicitadas e que não foram identificados ajustes materiais
na conclusão dos trabalhos. Todos os questionamentos dos membros do
Conselho de Administração foram devidamente respondidos pelo Sr.
Fabian Junqueira; (vi) após ocorridos os fatos acima, os membros do
Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade, autorizar que
a administração da Companhia divulgue as Demonstrações Contábeis da
Companhia referentes ao período findo em 31 de março de 2025; (vii)
na sequência, o Sr. Guilherme Perboyre Cavalcanti apresentou as
operações de liability management da Companhia aos membros do
Conselho de Administração; momento seguinte, o Sr. Jeremiah
O’Callaghan propôs a alteração da composição dos Comitês de Asses-
soramento ao Conselho de Administração e ressaltou que tais alterações
também foram objeto de discussão e recomendação dos membros do
Comitê de Governança, Remuneração e Nomeação em reunião realizada
em 8 de maio de 2025. Após a análise e discussão da matéria, os
membros do Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade,
aprovar a alteração da composição do Comitê de Governança, Remune-
ração e Nomeação, do Comitê Financeiro e de Gestão de Riscos, do
Comitê de Pessoas e Oportunidades e do Comitê de Responsabilidade
Socioambiental, ficando mantidas as estruturas do Comitê de Auditoria
Estatutário e do Comitê de Partes Relacionadas, conforme segue:
Comitê de Governança, Remuneração e Nomeação:
Nome Função no Comitê
Jeremiah o’callaghan Coordenador
Katia Abreu Membro
Paulo Bernardo Membro
Wesley Mendonça Batista Membro
Comitê Financeiro e de Gestão de Riscos:
Nome Função no Comitê
Guilherme Perboyre Cavalcanti Coordenador
Gilberto Tomazoni Membro
Wesley Mendonça Batista Membro
Joesley Mendonça Batista Membro
Wesley Mendonça Batista Filho Membro
Carlos Hamilton Vasconcelos Araújo Membro
Comitê de Pessoas e Oportunidades:
Nome Função no Comitê
Jeremiah o’callaghan Coordenador
Wesley Mendonça Batista Membro
Joesley Mendonça Batista Membro
Gelson Merisio Membro
Juriana SPErandio Membro
Comitê de Responsabilidade Socioambiental:
Nome Função no Comitê
Jeremiah o’callaghan Coordenador
Joesley Mendonça Batista Membro
Katia Abreu Membro
Paulo Bernardo Membro

Comitê de Auditoria Estatutário:
Nome Função no Comitê
Carlos Hamilton
Vasconcelos Araújo

Coordenador do Cae e Membro Independente
do Conselho de Administração

Gelson Merisio
Membro Independente do Conselho de
Administração e do Cae

Mauro Mitio Inagaki Membro Independente do Cae

Comitê de Partes Relacionadas:
Nome Função no Comitê
Gelson Merisio Coordenador
Alba Pettengill Membro
Carlos Hamilton Vasconcelos Araújo Membro
Mauro Mitio Inagaki Membro
(viii) por fim, os Conselheiros que também integram comitês de assesso-
ramento ao Conselho de Administração atualizaram os demais membros
do Conselho de Administração sobre os trabalhos realizados pelo Comitê
de Governança, Remuneração e Nomeação, Comitê de Responsabilidade
Socioambiental, Comitê Financeiro e de Gestão de Riscos, Comitê de
Partes Relacionadas, CAE e Comitê de Pessoas e Oportunidades da
Companhia: (1) breve apresentação do Sr. Jeremiah O’Callaghan
sobre os trabalhos desenvolvidos pelo Comitê de Governança, Remu-
neração e Nomeação da Companhia, destacando discussões sobre a
alteração dos membros dos Comitês de Assessoramento ao Conselho
de Administração, recomendação sobre a reeleição da Diretoria Esta-
tutária e sobre os resultados globais do 9box; (2) breve apresentação
do Sr. Jeremiah O’Callaghan sobre os trabalhos desenvolvidos pelo
Comitê de Responsabilidade Socioambiental da Companhia, destacando
discussões sobre a geração do biometano no Brasil e as demandas e
solicitações dos escritórios verdes digitais; (3) breve apresentação do
Sr. Carlos Hamilton Vasconcelos Araújo sobre os trabalhos desen-
volvidos pelo Comitê Financeiro e de Gestão de Riscos, destacando
discussões sobre o acompanhamento do Dashboard do 1T2025, do
cenário econômico global e das operações de liability management
da Companhia; (4) breve apresentação do Sr. Gelson Luiz Merisio
sobre os trabalhos desenvolvidos pelo Comitê de Partes Relacionadas
da Companhia, destacando os contratos entre partes relacionadas do
relatório trimestral do período findo em 31 de março de 2025, con-
tendo as transações celebradas entre partes relacionadas. (5) breve
apresentação do Sr. Carlos Hamilton Vasconcelos Araújo sobre os
trabalhos desenvolvidos pelo CAE, update de denúncias recebidas do
escopo do CAE e a análise das Demonstrações Contábeis do período
findo em 31 de março de 2025; e (6) breve apresentação da Sra. Alba
Pettengill sobre os trabalhos desenvolvidos pelo Comitê de Pessoas
e Oportunidades da Companhia, destacando as discussões sobre
o programa Global Talent da Companhia, a utilização de inteligência
artifical – IA na área de Recursos Humanos (EUA e Brasil) e dashboard
global de DE&I. Por fim, o Conselheiro Independente, Sr. Cledorvino
Belini questionou a administração se a J&F S.A. está cumprindo com
os termos e condições especificados no Instrumento de Transação, que
teve como objeto a extinção definitiva, com resolução de mérito, de
modo irrevogável e irretratável e homologado pelo Tribunal Arbitral do
Procedimento Arbitral CAM nº 186/21. A administração da Companhia
informou o Sr. Cledorvino Belini e os demais Conselheiros que os
termos e condições especificados no Instrumento de Transação estão
sendo cumpridos. Ata em Forma de Sumário: Foi autorizada pelo Con-
selho de Administração a lavratura desta ata em forma de sumário e sua
publicação com omissão das assinaturas, nos termos dos parágrafos 1º
e 2º, do artigo 130, da Lei das Sociedades por Ações. Encerramento:
Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram suspensos
os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual,
após reaberta a sessão, foi lida, aprovada por todos os presentes e
assinada. Conselheiros Presentes: Jeremiah O’Callaghan (Presi-
dente), José Batista Sobrinho (Vice-Presidente), Wesley Mendonça
Batista, Joesley Mendonça Batista, Alba Pettengill, Gelson Luiz
Merisio, Francisco Turra, Carlos Hamilton Vasconcelos Araujo,
Kátia Regina de Abreu Gomes, Paulo Bernardo Silva e Cledorvino
Belini. Certifico que a presente é cópia integral da Ata de Reunião do
Conselho de Administração lavrada em livro próprio. São Paulo, 13 de
maio de 2025. Milena Hitomi Yanagisawa – Secretária da Mesa.
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o
nº 215.584/25-9 em 26/06/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior –
Secretário Geral em Exercício.

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 90020/2025 - UASG 200100

Nº Processo: 1.00.000.007392/2024-68. Objeto: Aquisição de uniforme social para os servidores
da Assessoria de Cerimonial da Procuradoria-Geral da República (ASSCER), conforme condições
e exigências estabelecidas no Termo de Referência. Total de itens Licitados: 05. Edital 17/07/2025
das 08h00 às 17h59. Endereço: Saf Sul, Qd. 04, Conj. “C”, Blocos de “a” a “f” - Plano Piloto –
BRASÍLIA – DF ou https://www.gov.br/compras/edital 200100-90020-2025. Entrega das Propostas
a partir de 17/07/2025 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 29/07/2025
às 10h00 no site www.gov.br/compras.

LEONARDO SANTOS DA COSTA
Coordenador de Licitações e Disputas Eletrônicas

CLDE/SA

AÇUCAREIRA QUATÁ S.A.
CNPJ/MF nº 60.855.574/0001-73 - NIRE 35300051556

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os Srs. Acionistas da Açucareira Quatá S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem nas Assembleias
Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a serem realizadas, de forma exclusivamente digital, no dia
31/07/2025 às 10:00h, por meio de plataforma digital a ser disponibilizada pela Companhia e enviada por
e-mail a cada Acionista, sem prejuízo do envio do Boletim de Voto à Distância (“BVD”), nos termos da Ins-
trução Normativa da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29/03/2022, para deliberar sobre
a seguinte ordem do dia: em matéria ordinária (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir
e votar o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras acompanhadas do parecer dos audito-
res independentes, relativos ao exercício findo em 31/03/2025; (ii) destinar o resultado do exercício social
findo em 31/03/2025; (iii) fixar a remuneração global dos administradores da Companhia para o período de
agosto de 2025 a julho de 2026; (iv) aprovar a renúncia e eleição de membro do Conselho de Administração,
e; em matéria extraordinária (v) aprovar o aumento do capital social, mediante capitalização da reserva de
investimento; e, (vi) deliberar sobre a transferência de quotas proposta pelos sócios da acionista JEFL Parti-
cipações Ltda. Informações gerais: • Encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede da Companhia e no
link: Zilor AGOE 24 25 as Demonstrações Financeiras da Companhia acompanhadas do Relatório da Adminis-
tração e do Parecer dos Auditores Independentes, publicados no dia 30/06/2025, no Jornal Valor Econômico
às páginas C7, demais documentos a serem deliberados na AGOE, bem como as demais informações para
a participação virtual na AGOE, inclusive o Boletim de Voto à Distância. • Os Acionistas que desejarem par-
ticipar da AGOE deverão confirmar sua participação, até 48h antes do horário do início das Assembleias,
por resposta ao e-mail enviado pela Companhia, para recebimento das orientações de acesso à plataforma
digital, indicando o(s) nome(s) do(s) representante(s) legal(is) que estará(ão) presente(s), acompanhada dos
documentos digitalizados que comprovem os poderes de representação do Acionista. São Paulo, 15/07/2025.
F. Amaury Olsen – Presidente do Conselho de Administração. (15,16,17)

FIT Casa Incorporadora Ltda.
CNPJ/MF nº 29.155.551/0001-06 – NIRE 35.235.133.000

Ata de Reunião de Sócios realizada em 16 de julho de 2025
16/07/2025, às 13h00, com a totalidade dos sócios. Mesa: Presidente, Sr. Marcelo Ernesto Zarzur; Secretá-
rio, Sr. Roberto Mounir Maalouli. Deliberações: Aprovada a redução do capital de R$ 192.596.555,00 para
R$ 177.596.555,00, sendo as quotas canceladas da EZ TEC, renunciando a sócia Valentina à preferência ao cancela-
mento das quotas. Autorizar a alteração do Contrato Social e publicação deste Extrato. Encerramento:Nadamais.

VULCABRAS S.A.
CNPJ 50.926.955/0001-42 - NIRE 35.300.014.910 - Companhia Aberta

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 7 de Julho de 2025
1. Data, Hora e Local: Aos 7 (sete) dias do mês de julho de 2025, às 11:00 horas, na sede social da
Vulcabras S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Antônio Frederico Ozanan, n° 1.440, CEP:
13.219-001, na cidade de Jundiaí, estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Dispensadas
as formalidades de convocação, nos termos do artigo 16, §1°, do estatuto social da Companhia,
tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia,
que participaram por videoconferência, conforme permitido pelo artigo 16, §4º do estatuto social da
Companhia. 3. Mesa: Presidente: Pedro Grendene Bartelle; Secretário: André de Camargo
Bartelle. 4. Ordem do Dia: Examinar e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) aprovação para a
prestação de garantia fidejussória, pela Companhia, sob a forma de fiança, nos termos dos artigos
818 e 822 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil Brasileiro”),
em benefício da Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o
nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), no âmbito da 1ª
(primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com
garantia fidejussória adicional, em série única, da Vulcabras - CE, Calçados e Artigos Esportivos S.A.
(“Emissora”), no valor de, inicialmente, R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), na Data de
Emissão (conforme definido na Escritura de Emissão), observada a possibilidade de exercício total
ou parcial da Opção de Lote Adicional (conforme definido na Escritura de Emissão), podendo o valor
inicialmente ofertado aumentar em até 25% (vinte e cinco por cento), ou seja, em até R$
125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais), nos termos do artigo 50 da Resolução da
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022 (“Resolução CVM 160”),
podendo, neste caso, a Emissão (conforme definido abaixo) totalizar até R$ 625.000.000,00
(seiscentos e vinte e cinco milhões de reais), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da
1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária,
com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de
Registro Automático, da Vulcabras - CE, Calçados e Artigos Esportivos S.A.”, a ser celebrado entre a
Emissora, a Companhia e o Agente Fiduciário (“Escritura de Emissão”, “Emissão” e “Debêntures”,
respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública de distribuição, a ser realizada sob o rito de
registro automático de distribuição, destinada a investidores profissionais, assim definidos pelo artigo
11 da Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada, nos termos da Lei nº 6.385,
de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, da Resolução da CVM 160 e das demais disposições
legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), com renúncia expressa aos benefícios nos termos dos
artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 371, 821, 824, 827, 829, 830, 834, 835, 837, 838 e 839
do Código Civil Brasileiro e artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme
alterada, responsabilizando-se, solidariamente com a Emissora, pelo fiel, integral e pontual
cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou
que venham a ser assumidas pela Emissora, perante os titulares das Debêntures (“Debenturistas”),
inclusive aquelas decorrentes do resgate antecipado ou vencimento (antecipado ou não) das
Debêntures, nas hipóteses previstas na Escritura de Emissão, o que inclui, principalmente, mas não
se limita, ao pagamento das Debêntures, abrangendo a sua amortização, remuneração, bem como
todos e quaisquer outros pagamentos devidos pela Emissora, tais como o pagamento dos custos,
comissões, prêmios, encargos moratórios, multas, penalidades, despesas, indenizações, e demais
encargos contratuais e legais previstos, bem como a remuneração do Agente Fiduciário, do
escriturador e do agente de liquidação e todo e qualquer custas, honorários advocatícios ou despesas
comprovadamente incorrido pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas em decorrência de
processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda
dos direitos e prerrogativas dos Debenturistas decorrentes das Debêntures e da Escritura de
Emissão (“Obrigações Garantidas”), pelo prazo previsto na Escritura de Emissão (“Fiança”); (ii) a
autorização expressa para os representantes da Companhia e procuradores bastante constituídos,
nos termos do estatuto social da Companhia, praticarem todos os atos, tomarem todas as
providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à outorga da Fiança, incluindo, sem
limitação a celebração da Escritura de Emissão e do “Contrato de Coordenação, Colocação e
Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firma de Colocação, da 1ª (Primeira) Emissão de
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia
Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático,
da Vulcabras - CE, Calçados e Artigos Esportivos S.A.”, a ser celebrado entre a Emissora, instituições
financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para estruturação da Oferta
e coordenação da distribuição das Debêntures, e a Companhia (“Contrato de Distribuição”), bem
como todos os demais documentos relacionados à Emissão, à Oferta (conforme definido na Escritura
de Emissão) e eventuais aditamentos, inclusive a discussão, negociação e definição dos termos e
condições da Emissão e da Oferta; e (iii) a ratificação dos atos já praticados pela Diretoria da
Companhia e/ou procuradores bastante constituídos, relacionados exclusivamente às deliberações
acima. 5. Deliberações: Instalada a reunião e após análise e discussão das matérias constantes da
Ordem do Dia, os Conselheiros resolveram, por unanimidade de votos e sem quaisquer reservas ou
restrições: 5.1. Aprovar a outorga e constituição da Fiança, nos termos a serem definidos na Escritura
de Emissão, em caráter irrevogável e irretratável, em garantia ao fiel, integral e pontual cumprimento
de todas as Obrigações Garantidas no âmbito da Emissão e da Oferta; 5.2. Autorizar expressamente
os representantes da Companhia e procuradores bastante constituídos a praticarem todos os atos,
tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à outorga da
Fiança, incluindo, sem limitação a celebração da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição,
bem como todos os demais documentos relacionados à Emissão, à Oferta e eventuais aditamentos,
inclusive a discussão, negociação e definição dos termos e condições da Emissão e da Oferta; e
5.3. Aprovar e ratificar os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou procuradores bastante
constituídos, relacionados exclusivamente às deliberações acima. 6. Encerramento: Nada mais
havendo nada mais a tratar, o Presidente declarou a reunião encerrada e suspendeu os trabalhos
pelo tempo necessário para a lavratura da presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por
todos os presentes, autorizada a sua lavratura na forma sumária. Mesa: Presidente: Pedro Grendene
Bartelle; Secretário: André de Camargo Bartelle. Conselheiros Presentes: Pedro Grendene
Bartelle, André de Camargo Bartelle, Pedro Bartelle, Rafael Ferraz Dias de Moraes e Alberto
Serrentino. Confere com a ata original lavrada no livro próprio. Os livros estão arquivados na
sede da Companhia. Jundiaí/SP, 7 de julho de 2025. Mesa: Pedro Grendene Bartelle - Presidente;
André de Camargo Bartelle - Secretário. JUCESP nº 242.549/25-1 em 10/07/2025. Aloizio E.
Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.


